
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

GABINETE DO DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS 

EMENDA ADITIVA No 001 /2017— C_$5 

Ao Projeto de Lei no964/2016 que 
"Institui normas relativas ao controle, 
transparência e proteção ao trabalho na 
contratação de serviços terceirizados pela 
Administração Pública do Distrito 
Federal." 

Acrescentem-se ao artigo 50  do Projeto de Lei no 964/2016, o §60  e incisos I a V, 
com as seguintes redações: 

Art. 5o. (...) 

"§6. Nos editais de licitação de que trata esta Lei, para fins de comprovação 

de capacidade técnica de que dispõe o art. 30 da Lei 8.666/93 como requisito 

indispensável à habilitação das licitantes, será exigido no mínimo: 

I — Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

II - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 

III - Para fins de comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos de 

que trata o inciso anterior, será aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes; 

IV - Na contratação de serviços continuados, o licitante deverá comprovar 

que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos previstos no objeto a serem contratados; 

V - Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o 

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou 

serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não 

inferior a 3 (três) anos. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por finalidade adequar a redação do Projeto de Lei no 

964/2016 aos ditames da boa técnica legislativa, conferindo-lhe mais abrangência ao 

introduzir a compatibilização da jurisprudência do TCU. Com  efeito, propõe a segurança da 
Administração na boa execução contratual e a ampla participação no certame licitatório com 

certas exigências para comprovação de capacidade técnica de que dispõe o art. 30 da Lei 

8.666/93 como requisito indispensável à habilitação das licitantes. 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art. 

37, XXI, que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e econômica indispensáveis 
ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que venha a 

restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, 

deve ater-se ao que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser 

evitados formalismos e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição 

ainda maior à competitividade. 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte:(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. " 

O art. 30 da Lei no 8.666/1993 estabelece um rol taxativo referente à documentação 

que pode ser exigida para comprovação da qualificação técnica. 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 
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da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 

o caso. 

§ 10  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, 

no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 

a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 

seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 

da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos; 

A qualificação técnica pode ser de dois tipos: a da empresa (técnico-operacional) e 

a dos profissionais (técnico-profissional). Apesar do veto presidencial relativo às normas da 

qualificação técnico-operacional, tanto a doutrina majoritária como a jurisprudência 
admitem a possibilidade de se estabelecerem requisitos para avaliar a empresa que 
pretende participar do certame licitatório. 

A qualificação técnica da empresa, também chamada de capacidade técnico-

operacional, encontra previsão legal na primeira parte do inciso II do art. 30 da Lei de 

Licitações. Assim, o edital pode prever a necessidade de apresentação de atestados para a 

"comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações 

e do aparelhamento", conforme dispõe a norma. 

A exigência de apresentação de atestados de capacidade técnica da empresa é 

fundamental para averiguar sua qualificação técnica. Alerte-se que, em regra, a so a de 

atestados para comprovar a habilitação técnica deve ser aceita, a menos que exis alguma 
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peculiaridade no serviço que justifique tratamento diverso, conforme a seguinte decisão da 

Corte de Contas. 

Alerte-se que a restrição a quantitativos mínimos, insculpida na parte final do inciso 
I do §10  do art. 30 da Lei de Licitações, só é aplicável à capacitação técnico-profissional. 

Nesse sentido, a Corte de Contas editou a Súmula no 263/2011 TCU que estabelece que: 

"Súmula no 263/2011: Para a comprovação da capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, 

é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos 

em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa 

exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade 

Pelo exposto, constata-se que há limites legais bastante rígidos a serem seguidos 

pela Administração no momento de definir os requisitos da qualificação técnica na fase de 

habilitação. Esse fato possibilita a seleção de empresas verdadeiramente aptas a cumprir o 

objeto contratual com a qualidade que se espera. 

Diante disso, a presente emenda visa estabelecer a compatibilização da segurança 

da Administração na boa execução contratual e a ampla participação no certame licitatório. 

Desse modo, o gestor deve tomar ciência dos posicionamentos da Corte de Contas e atuar 

em conformidade com as boas práticas emanadas de seus julgados. Desse modo, estará 

cumprindo seu papel com a responsabilidade que se espera, além de zelar pelo bom uso 

dos recursos públicos. 

Sala das Comissões, em 	de 	de 2017. 
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